
Ministério da Saúde
Secretaria de Atenção Especializada à Saúde

Departamento de Atenção Especializada e Temática
Coordenação-Geral de Atenção Especializada

  

NOTA TÉCNICA Nº 1612/2022-DAET/CGAE/DAET/SAES/MS

  

1.            ASSUNTO

1.1. Trata-se de Ofício n.º 77-2022, oriundo da ABCDT – Associação
Brasileira dos Centros de Diálise e Transplante, datado de 17 de outubro de
2022, o qual solicita ao Ministério da Saúde parecer favorável  à cobrança dos
procedimentos demonstrados no quadro abaixo por meio de registro em BPA. 

Código Procedimento
03.01.01.007-
2

CONSULTA MEDICA EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA

03.01.01.004-
8

CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NIVEL SUPERIOR NA ATENÇÃO
ESPECIALIZADA (EXCETO MÉDICO)

03.01.10.001-
2

ADMINISTRACAO DE MEDICAMENTOS NA ATENCAO ESPECIALIZADA

FONTE: SIGTAP/DATASUS, consulta e dezembro de 2022

1.2. O referido documento menciona que esta pratica já vem sendo
realizada em alguns municípios do país, no entanto, a ABCDT vem recebendo
questionamentos de alguns centros de hemodiálise, tendo em vista que não
existe manifestação do Ministério da Saúde sobre o tema em tela.

2. ANÁLISE

2.1. Diante do exposto, esta Coordenação Geral de Atenção Especializada
(CGAE/DAET/SAES) informa que:

2.2. A Portaria GM/MS nº. 1.168, de 15 de junho de 2004 que institui a
Política Nacional de Atenção ao Portador de Doenças Renais. Até então, o
modelo de prestação de serviços no SUS para DRC era baseado em
procedimentos, centrado no alto custo e caracterizado pela ausência de gestão
pública e de estratégias de integração entre os diversos níveis de atenção.

2.3. Em 2018, o Ministério da Saúde publicou a Portaria nº 1.675, de 07
de junho de 2018, que alterou a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de
setembro de 2017, e a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro
de 2017, para dispor sobre os critérios para a organização, o funcionamento e o
financiamento do cuidado da pessoa com doença renal crônica (DRC) no âmbito
do Sistema Único de Saúde (SUS). Foram alteradas as tipologias e a
classificação dos serviços de alta complexidade no tratamento da DRC,
permanecendo a mesma linha de tratamento já preconizada pela Portaria GM/MS
nº 389/2014 e pelas Diretrizes Clínicas para o Cuidado ao Paciente com Doença
Renal Crônica no SUS.
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2.4. Com relação ao financiamento, a Portaria nº 3.603, de 22 de
novembro de 2018, estabelece que os procedimentos relacionados à TRS,
cobrados por meio de Autorização de Procedimentos Ambulatoriais (APAC), são
financiados por meio do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC),
definidos com base na produção apresentada pelo gestor de saúde no Sistema
de Informação Ambulatorial (SIA/SUS).

2.5. O Ministério da Saúde vem promovendo reajustes dos procedimentos
relacionados à Terapia Renal Substitutiva - TRS desde 2008, conforme
apresenta-se histórico dos reajustes nas tabelas 1 e 2 a seguir. Destaca-se que
o financiamento do SUS é tripartite, cabendo a participação de estados e
municípios, uma vez que o valor da Tabela SUS é referente à parcela da União.

Tabela 1 – Reajuste dos procedimentos de hemodiálise existentes na Tabela de
Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, entre 2008 e 2021.

Ano do reajuste

03.05.01.010-
7 -
HEMODIÁLISE
(MÁXIMO 3
SESSÕES POR
SEMANA)

03.05.01.011-5 -
HEMODIÁLISE EM PACIENTE
COM SOROLOGIA POSITIVA
PARA HIV E/OU HEPATITE B
E/OU HEPATITE C (MÁXIMO 3
SESSÕES POR SEMANA)

03.05.01.020-4
- HEMODIÁLISE
PEDIÁTRICA
(MÁXIMO 04
SESSÕES POR
SEMANA)

2008 R$ 130,51 R$ 193,52 -
2009 R$ 144,17 R$ 203,58 -
2010 R$ 155,00 R$ 229,79 -
2012 R$ 170,50 R$ 252,77 -

2013 R$ 179,03 R$ 265,41 Procedimento
criado em 2014

2014
Incremento
financeiro de
até 12,08%

Incremento financeiro de até
12,08%

R$ 353,88 +
Incremento
financeiro de até
12,08%

2017 R$ 194,20 - -
2021 R$ 218,47 - -
Fonte: Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS. Disponível em:
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.

Tabela 2 – Reajuste dos procedimentos de diálise peritoneal existentes na
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, entre 2008 e 2021.

Ano do reajuste

03.05.01.016-6 -
MANUTENCAO E
ACOMPANHAMENTO
DOMICILIAR DE
PACIENTE
SUBMETIDO A DPA
/DPAC

07.02.10.006-4 -
CONJUNTO DE
TROCA P/
PACIENTE
SUBMETIDO A DPAC
(PACIENTE-MES)
CORRESPONDENTE
A 120 UNIDADES

07.02.10.004-8 -
CONJ.TROCA P/DPA
(PACIENTE-MES C/
INSTALACAO
DOMICILIAR E
MANUTENCAO DA
MAQUINA
CICLADORA)

2008 146,22 R$ 1.791,56 R$ 2.342,81
2009 160,84 - - 
2010 168,88 - -
2013 358,06 - -

2014  Incremento financeiro
de até 12,08% - -

2016  - R$ 1.893,68 R$ 2.511,49
2021 - R$ 2.354,17 R$ 2.984,56
Fonte: Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS. Disponível em:
http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-unificada/app/sec/inicio.jsp.
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2.6. Cabe ressaltar que a Política Nacional de Atenção ao Portador de
Doença Renal é desenvolvida de forma articulada entre o Ministério da Saúde,
as Secretarias de Estado da Saúde as Secretarias Municipais de Saúde com o
objetivo de desenvolver estratégias para a promoção da qualidade de vida,
educação, proteção e recuperação da saúde e prevenção de danos, protegendo e
desenvolvendo a autonomia e a equidade de indivíduos e coletividades.

2.7. Importante mencionar ainda que caberá ao gestor local, o
monitoramento da produção e o controle conforme previsto na Portaria nº 1.675,
de 07 de junho de 2018, que alterou a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de
28 de setembro de 2017, e a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de
setembro de 2017:

"Art 87 - Os gestores públicos de saúde possuem as seguintes atribuições:

IV - controlar a frequência de pacientes em tratamento dialítico,
preferencialmente por meio de sistema eletrônico, para fins de cobrança do
procedimentos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses
materiais Especiais do SUS" 

2.8. Considerando ainda o princípio da descentralização, compete aos
Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal identificar suas necessidades e
realizar o planejamento e a organização das ações e serviços de saúde, de
forma a garantir o atendimento necessário e em tempo oportuno para a
população.

3. CONCLUSÃO

3.1. Diante do exposto e tendo em vista as diversas solicitações da
ABCDT e considerando que caberá aos gestores locais o controle e
monitoramento da produção destes procedimentos e, considerando ainda que
esta pratica já é comum em alguns estados e municípios, o Ministério da Saúde
é favorável ao registro dos referidos procedimentos, por meio de BPA
individualizado conforme solicitado. Contudo, se faz necessário aditivar os
contratos de prestação de serviços. 

 

ANA PATRÍCIA DE PAULA

Diretora Substituta

Departamento de Atenção Especializada e Temática

Secretaria de Atenção Especializada à Saúde - Ministério da Saúde

 

JOSAFÁ DOS SANTOS

Coordenador-Geral

Coordenação-Geral de Gestão Orçamentária e Financeira- CGOF

Departamento de Regulação, Avaliação e Controle

Secretaria de Atenção Especializada à Saúde - Ministério da Saúde

 

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

Diretora 

Departamento de Regulação, Avaliação e Controle
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Secretaria de Atenção Especializada à Saúde - Ministério da Saúde

  

Documento assinado eletronicamente por Ana Patrícia de Paula, Diretor(a)
do Departamento de Atenção Especializada e Temática substituto(a),
em 14/12/2022, às 13:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Josafá Santos, Coordenador(a)-
Geral de Gestão Orçamentária e Financeira, em 14/12/2022, às 14:17,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº
900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Rodrigues da Silveira
Bernardo, Diretor(a) Departamento de Regulação Assistencial e
Controle, em 14/12/2022, às 14:29, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0030814056 e o código CRC B7DE5F1D.

Referência: Processo nº 25000.119432/2022-38 SEI nº 0030814056
 

Coordenação-Geral de Atenção Especializada - CGAE/DAET
Esplanada dos Ministérios, Bloco G  - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70058-900

Site - saude.gov.br
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